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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 27ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO nº 2007.001.087061-4 Réu: RODRIGO DA CUNHA BARBOSA S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público oferta denúncia em face de RODRIGO DA CUNHA BARBOSA, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´No dia 19 de junho de 2.007, por volta de 18:10 horas, Antonio Cesar Barbosa Dutra conduzia profissionalmente o veículo táxi marca VW Santana, placa LCO 5638/RJ, quando na Rua Raul Pompéia o denunciado e um indivíduo não identificado fizeram sinal para que parasse, entrando no táxi como se passageiros fossem e solicitando que os levasse ate o bairro da Lagoa, tendo então o motorista iniciado a viagem. Ocorre que tal conduta não passava de dissimulação com o intuito de reduzir as possibilidades de resistência do lesado, posto que na Rua Joana Angélica, nas proximidades da Lagoa Rodrigo de Freitas, nesta comarca, foi anunciado um assalto, tendo então o denunciado e seu companheiro de empreitada subtraído do lesado para si, em comunhão de desígnios e com ânimo de apoderamento definitivo, um telefone celular marca Nokia, melhor descrito no auto de fls. 19, R$ 170,00 em espécie e uma bolsa do tipo pochete contendo alguns papéis. O crime foi praticado mediante grave ameaça, posto que o denunciado, muito agressivo, encostou algo nas costas do motorista afirmando que iria lhe dar ´um tiro da cara´ e lhe matar, contando na oportunidade com a cobertura do co-autor não identificado para uma eventual reação da vítima, com o que a mesma foi subjugada e teve os bens subtraídos, sendo certo que próximo ao encontro das Ruas Humaitá e Jardim Botânico o lesado desceu do veículo correndo e gritando por socorro, noticiando o roubo em uma cabine da PMERJ. Neste ínterim, embora os roubadores tivessem se evadido na posse dos bens subtraídos, foi dado alerta via rádio e por volta de 19:45h policiais militares desconfiaram do denunciado caminhando nas imediações do nº 148 da Rua Humaitá, razão pela qual o abordaram e revistaram, apreendendo em seu poder o telefone celular e R$ 21,00 roubados, consignando-se que o restante do dinheiro e a pochete não foram recuperados em função da fuga do co-autor e que em sede policial o lesado reconheceu o denunciado como um dos autores do crime. Assim procedendo, vez que livre, conscientemente e em concurso com o individuo não identificado, subtraiu o denunciado coisas alheias moveis mediante dissimulação e posterior grave ameaça exercida com a simulação do uso de arma de fogo, utilizando-se ainda de expressões intimidadoras, está incurso nas penas do art. 157, § 2°, II, do Código Penal, presente a circunstância agravante prevista no art. 61, II, ´c´, (3° figura) do mesmo diploma.´ Ao final, pede a condenação do réu, enquadrando sua conduta no tipo previsto no artigo 157, parágrafo 2°, inciso II, com agravante do artigo 61, inciso II, 'c' (3ª figura), ambos do Código Penal. A inicial vem instruída com o Inquérito Policial nº 010-03480/2007, da 10ª Delegacia de Polícia (fls.02/37). A denúncia é parcialmente recebida pela decisão de fls.39, na qual é rejeitada a imputação definida no artigo 61, inciso II, ´c´, do Código Penal. O Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, conforme fls.48. Interrogatório do réu às fls.50, com apresentação de alegações preliminares às fls.58. Decisão que recebe o recurso em sentido estrito às fls.57. Decisão às fls.78, revogando o recebimento parcial da denúncia. Reinterrogatório do réu às fls.90/91. Oitiva das testemunhas MAILTON DIAS DE ARAUJO, MARCELO DA SILVA PALLADINO e ANTONIO CESAR BARBOSA DUTRA (vítima), arroladas na denúncia, conforme termos de depoimentos acostados às fls.101/102 e 108/109. Oitiva da testemunha de defesa HÉLDER JOSE RIBEIRO DA CUNHA BARBOSA, conforme termos de depoimento de fls.119. Nenhuma diligência foi requerida pelas partes (fls.120 e 120verso). Folha de antecedentes criminais às fls.64/67 e 84/87. Laudo de avaliação indireta às fls.69. Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação do réu nos termos contidos na denúncia (fls.121/123). A defesa, por sua vez, em fls.125/130, pugna pela sua absolvição pela prática do crime a ele imputado. É o relatório. DECIDO. Dando início ao exame da prova com relação ao delito patrimonial, a materialidade e autoria do delito bem como a grave ameaça referida na exordial, indispensável para configuração do roubo, restaram comprovadas pela prova oral produzida no curso da instrução, ficando certo que os réus e outro indivíduo, subtraíram, para si ou para outrem, coisas alheias móveis, com violência e grave ameaça à vítima restando presentes os elementos objetivos e subjetivos, cientes os agentes que o bem móvel não lhes pertencia e que agiam sem o consentimento do respectivo proprietário/possuidor. Assim, se fazem presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo, eis que inquestionáveis o animus furandi e rem sibi habendi. Outrossim, não há dúvida que a infração restou consumada, já que o agente teve a posse do objeto produto do roubo, saindo da disponibilidade da vítima. Ademais, a jurisprudência aponta no sentido de que a consumação do roubo se dá com a posse da coisa pelo agente, no momento em que cessa a violência ou a grave ameaça, pouco importando se foi apenas por breve período ou se a mesma não chegou a sair da esfera de vigilância da vítima. Ademais, o réu Rodrigo foi reconhecido pela vítima Antonio Cesar em sede policial e juízo, sem hesitação (fls.108), como um dos autores da infração. No que tange à causa especial de aumento relativa ao concurso de agentes, também restara caracterizada, pois os depoimentos da vítima, e do próprio acuado, em sede policial e em juízo, são bastante claros na descrição da dinâmica do evento criminoso, asseverando que a conduta foi realizada com a participação do acusado em colaboração com o indivíduo não identificado nos autos. A prova, assim, é segura e suficiente para escorar um juízo de reprovação, corroborado pelo fato de ter sido o réu encontrado, logo após o cometimento do crime, com parte dos objetos subtraídos da vítima. Culpável, por derradeiro, o acusado, pois imputável e ciente do seu ilícito agir, devendo e podendo ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Posto isto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu RODRIGO DA CUNHA BARBOSA por infração ao artigo 157, parágrafo 2º, inciso II, do Código Penal. Em atenção às regras dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar a pena: As conseqüências do crime não foram graves e as demais circunstâncias judiciais também não são desfavoráveis ao réu. Por tais razões, fixo a pena base no mínimo legal, isto é, em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Trata-se de réu reincidente, conforme fls.66, pelo que elevo a pena em 06 (seis) meses. No que tange a agravante do artigo 61, II, ´c´, do Código Penal, elevo a pena em 06 (seis) meses, por restar comprovada a dissimulação que impossibilitou a defesa da vítima. Em razão do concurso de agentes elevo em 1/3 (um terço) a pena totalizando 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Haja vista a situação econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato. A pena será inicialmente cumprida em regime fechado nos moldes do artigo 33, parágrafos 3º, do Código Penal. Por tudo que foi exposto, julgo procedente a pretensão punitiva do Estado, para condenar o réu a 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa pela prática do injusto do artigo 157 parágrafo 2º, II do Código Penal em regime inicialmente fechado. O acusado respondeu ao processo preso, sendo certo que continuam presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal pelo que deve permanecer preso, agora a título de prisão decorrente de sentença condenatória recorrível, devendo ocorrer sua requisição para ciência desta decisão, oficiando-se que Órgão do Estado onde se acha acautelado, informando o regime imposto nesta decisão. Condeno o réu nas custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Expeça-se carta de execução de sentença provisória nos moldes da Resolução nº 19 do CNJ. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.) e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2007. NATASCHA MACULAN ADUM Juíza de Direito
